PAGE  
4
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 526/2000              PARECER CEE Nº 393/2000



[image: image1.wmf]              CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº :  526/00

INTERESSADA         :  Escola Técnica de Comércio de São José dos Campos

ASSUNTO                 :  Consulta sobre conclusão de curso pelo regime da Lei nº

     5692/71 e Parecer CFE nº 45/72

RELATOR                 :  Cons. Bahij Amin Aur

PARECER CEE Nº:      393/2000      -      CEM             Aprovado em 06-12-2000

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Direção da Escola Técnica de Comércio de São José dos Campos, mantenedora de cursos técnicos de Administração, Contabilidade e Secretariado, sob a denominação de Colégio Comercial “Olavo Bilac”, expõe o que segue:

“Com o advento da Lei Federal nº  9394/96, seus cursos passaram a ser estruturados da seguinte forma:

3 anos de Ensino Médio, ao final dos quais os concluintes receberão o Certificado de Conclusão do Ensino Médio e mais

1 ano referente à série seqüencial, prevista para 2001 e destinada à formação de Técnicos em ADMINISTRAÇÃO, CONTABILIDADE e SECRETARIADO.

‘Ocorre que, na 3ª série do Ensino Médio, os alunos já fizeram opção para conclusão do Curso de ADMINISTRAÇÃO, CONTABILIDADE e SECRETARIADO, nos termos do Parecer CFE nº 45/72.

‘Para viabilizar o plano, a escola incluiu , na parte diversificada da 3ª série do Ensino Médio, alguns conteúdos programáticos do elenco do Parecer CFE nº 45/72.”
Indaga a seguir sobre dois pontos e apresenta um esclarecimento:

1. “Estes alunos, que optaram pela série seqüencial, em 2001, têm o direito de conclui-lo pelo regime da Lei Federal nº 5692/71 e Parecer CFE nº 45/72, recebendo o diploma nos moldes anteriores de Técnicos em ADMINISTRAÇÃO, CONTABILIDADE e SECRETARIADO, independentemente da especificação de áreas e outras exigências da Indicação CEE nº 08/2000 e outras decorrentes da Resolução CEB/CNE nº 04/99 e Parecer CEB nº 16/99?’

2. ‘Em caso de resposta positiva, esta escola estaria desobrigada de apresentar novo Plano para 2001, devendo fazê-lo apenas para 2002?’

3.  ‘Esclarece que a Proposta Pedagógica e o Regimento Escolar encontram-se homologados pela Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos.”
1.2. APRECIAÇÃO

A presente consulta parece resultar da indecisa implantação da LDB – Lei nº 9394/96, do Decreto Federal nº 2208/97, das Diretrizes Curriculares Nacionais (Resolução CEB/CNE nº 04/99  Parecer CEB/CNE nº 16/99) e da Indicação CEE nº 08/2000, complementada pela Indicação CEE nº 10/2000.

O apego à tradicional organização resultante das revogadas normas da Lei Federal nº 5692/71 e do Parecer CFE nº 45/72, parece ter obscurecido a compreensão de que a Educação Profissional de Nível Técnico, embora articulada, tem organização curricular própria e independente do Ensino Médio. 

Ao considerar que o ano de estudo de cada uma das habilitações profissionais de técnico referidas é uma “série seqüencial” (?), parece que a escola manteria ainda, atrelado ao Ensino Médio, o que deve ser um curso independente, completo em si mesmo. 

Por seu lado, o Ensino Médio tem como propósito completar e consolidar a Educação Básica. Assim, ele não pode ser “diminuído”, para inclusão de conteúdos estritamente profissionalizadores na sua carga horária mínima, embora possa propiciar o desenvolvimento de competências gerais para o trabalho por meio de componentes até de “caráter profissionalizante”. Pode, ainda, aprofundar o estudo de bases científicas e instrumentais que favorecerão a profissionalização concomitante ou posterior de seus alunos. O que é aprendido no Ensino Médio pode e deve favorecer sua profissionalização, mas não pode aprisioná-lo em canal direcionado para esta ou aquela habilitação.

Estas considerações são oportunas e necessárias, uma vez que nenhuma escola pode deixar de adequar seus cursos Médio e Técnicos à LDB, ao citado decreto federal e às Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e para a Educação Profissional de Nível Técnico, bem como às diretrizes deste CEE para implementação destas no sistema de ensino do Estado de São Paulo, todas em pleno vigor.  

Atendida esta adequação de independência entre as duas modalidades de educação, a Básica e a Profissional, a escola encontra na Indicação CEE nº 10/2000 a resposta para suas duas indagações:

1. “Estes alunos, que.......................................................................................?’

Resposta: SIM, em se tratando de cursos técnicos já autorizados e desde que as novas turmas tenham início até 30-6-2001. Quanto à especificação de área profissional, a de GESTÃO, na qual se incluem as três habilitações oferecidas pela escola, pode, sendo até conveniente, constar dos diplomas dos concluintes. 

2. ‘Em caso de resposta positiva,...................................................................?’

Resposta: DEPENDE, se a escola pretende abrir novas turmas só no 1º semestre ou também no 2º. Na primeira hipótese está desobrigada. Na segunda, não, pois toda turma, a partir de 01-7-2001, só poderá ser iniciada se o curso tiver seu Novo Plano devidamente elaborado pela escola e aprovado pelo competente órgão de supervisão do sistema estadual de ensino.

Quanto ao esclarecimento, acrescente-se que a Proposta Pedagógica e o Regimento Escolar devem estar adequados aos atuais dispositivos legais e às normas dos Conselhos Nacional e Estadual de Educação, inclusive no que diz respeito às considerações deste Parecer sobre a independência entre o Ensino Médio e a Educação Profissional.

2- CONCLUSÃO

2.1. Responda-se à consulta da direção da Escola Técnica de Comércio de São José dos Campos, nos termos deste Parecer.

2.2. Encaminhe-se cópia deste à Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos, da SEE.

São Paulo, 08 de novembro de 2000.

a) Cons. Bahij Amin Aur

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 22 de novembro de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                 Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de dezembro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
    Vice-Presidente no exercício da Presidência
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